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ANEXO N.º 1
Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Tavira:
1 — Nome …, filho(a) de … e de …, natural de …, concelho de …, 

de nacionalidade …, nascido(a) em …, estado civil..., portador do bi-
lhete de identidade n.º …, emitido em …, pelo …, contribuinte fiscal 
n.º …, residente em …, com o telefone n.º …, habilitações literárias …, 
vem por este meio solicitar a V.Ex.ª se digne admiti -lo(a) ao concurso 
externo de …, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º …, de …

Mais declara sob compromisso de honra reunir os requisitos gerais 
de admissão estipulados no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico (quando 

obrigatório);
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou interdito(a) 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 — A preencher pelos candidatos abrangidos pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro:

Mais declara sob compromisso de honra, que detém:
Tipo de deficiência;
Grau de incapacidade;
Capacidade de comunicação, expressão.

Pede deferimento,
Local …, de … de 200…
... [Assinatura do(a) requerente.]
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 Aviso n.º 22463/2008
1. - Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11/07, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25/06, torna -se público que por meu despacho datado de 2008/06/27 se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia imediato ao 
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de 
ingresso na carreira de técnico profissional, visando o preenchimento 
de três lugares de Técnico Profissional de 2.ª Classe (áreas de Medições 
e Orçamento ou Desenho e Projecto em Construção Civil), do quadro 
de pessoal da Câmara Municipal de Tavira.

2. - Foi dado cumprimento ao n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro. Efectuada oferta no SigaME, com o código de oferta 
P20083879, finalizou o prazo de candidaturas em 25 de Julho de 2008, 
sem candidatos.

3. - Legislação aplicável: Ao concurso aplicam -se os Decretos -Lei 

n.os 204/98 de 11/07, 238/99 de 25/06, 427/89 de 07/12, 248/85 de 15/07; 
247/87 de 17/06; 407/91 de 17/10, 409/91 de 17/10, 233/94 de 15/09, 
353 -A/89 de 16/10, 404 -A/98 de 18/12, 412 -A/98 de 30/12, e demais 
legislação aplicável.

4. - Conteúdo funcional: o descrito no Despacho n.º 6872/2002, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República de 3 de Abril.

5. - Prazo de validade — O presente concurso é válido para as vagas 
postas a concurso caducando com o seu preenchimento.

6. - A este concurso poderão candidatar -se os indivíduos vinculados 
ou não à função pública que reúnam, até ao término do prazo de apre-
sentação de candidatura, os seguintes requisitos:

6.1 - Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 - Requisitos especiais: curso tecnológico, curso das escolas profis-
sionais que confira certificado de qualificação profissional de nível III, 

definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades 
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado nas áreas de 
Medições e Orçamento ou Desenho e Projecto em Construção Civil.

7. - O local de trabalho é na área do Município de Tavira.
8. - Remuneração base: A remuneração base corresponde ao índice 199, 

escalão 1 da categoria Técnico Profissional, constante do anexo II do ar-
tigo 13.º Do Decreto -Lei 404 -A/98, de 18/12 e legislação complementar, 
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente 
vigentes para os funcionários da Administração Local.

9. - Métodos de selecção: nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar, serão os 
seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos gerais e específicos, com carácter 
eliminatório;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 - A prova oral de conhecimentos cujo programa consta do meu 
despacho datado de 2008/06/27, terá a duração de 20 minutos, e versará 
sobre os seguintes temas:

Conhecimentos Gerais: Férias Faltas e Licenças — Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31/03, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, Decreto -Lei n.º 157/2001, de 
11 de Maio e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio; Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro; Estatuto Disciplinar — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro; 
Conhecimentos Específicos: Decreto -Lei 18/2008, de 29 de Janeiro; 
Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro; Projectos de Obras Públicas 
(Instruções para cálculo de honorários)

10 - A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar 
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício 
das funções.

10.1 - Os critérios da entrevista profissional de selecção, incluindo 
a respectiva fórmula classificativa, constam do meu despacho datado 
de 2008/06/27, sendo o mesmo facultado aos candidatos sempre que 
solicitada.

11. - A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores, na 
qual será utilizado para além dos valores inteiros, um limite máximo de 
três dígitos decimais, sem arredondamento, de acordo com a seguinte 
fórmula:

CF=3POC+2EPS
5

Em que: CF= classificação final; POC= prova oral de conhecimentos; 
EPS= entrevista profissional de selecção.

A classificação final será a que resultar da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, 
considerando -se excluídos os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

12. - Formalização das candidaturas para os concursos:
12.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento nos moldes e com o teor do anexo 1 do presente aviso, em folha 
normalizada tamanho A4, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 
de Tavira, podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal 
sita no Edifício André Pilarte — Rua D. Marcelino Franco, n.º 2 — 1.º 
andar, dentro das horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio, 
com aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Tavira, Praça da 
República, 8800 -951 Tavira, expedidas até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação das candidaturas.

12.2 - Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, natura-

lidade, número, data de emissão e validade do bilhete de identidade, bem 
como a entidade que o emitiu, número fiscal de contribuinte, situação 
militar, quando for caso disso, e residência completa);

b) Habilitações literárias;
c) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diário da 

República em que se encontra publicado o presente aviso;
d) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de influ-

írem a apreciação de mérito ou de constituírem motivo de preferência 
legal, os quais todavia só serão tidos em conta pelo júri se devidamente 
comprovados;

12.3 - Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente 
acompanhados, sob pena de exclusão, do certificado de habilitações 
literárias.

12.4 - Os requerimentos de admissão deverão também, ser acom-
panhados de fotocópia do Bilhete de Identidade, e fotocópia do n.º de 
contribuinte fiscal.

13. - É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 6.1 do 
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presente aviso, devendo os candidatos declarar nos respectivos reque-
rimentos em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos 
mencionados nas referidas alíneas.

14. - O disposto no número que antecede não impede que o júri exija 
aos candidatos em caso de dúvida sobre a respectiva situação a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

15. - As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos serão punidas nos termos da lei.

16. - Composição do júri:
Presidente: — Ana Paula Neto Ferreira, Directora do Departamento 

de Projectos e Obras Municipais.
Vogais efectivos: Cláudio Manuel Mestre Amador, Chefe de Divisão 

de Obras Municipais, que substitui o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos, e José Manuel Pereira Baptista Carreira, Técnico Su-
perior de 1.ª classe.

Vogais suplentes: Pedro Manuel Martins Cabrita, Técnico Superior de 
1.ª Classe e Ana Luísa Gago Pacheco Simões, Técnica Principal.

17. - Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03/02, em conjugação com o n.º 2 do artigo 3.º do 
mesmo diploma, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com 
grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 %, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

17.1 - Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, assim como indicar no requerimento 
de admissão as respectivas capacidades de comunicação e expressão.

É dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo 
dessa mesma deficiência.

18. - As listas dos candidatos admitidos e excluídos e as de classificação 
final, serão afixadas, para consulta, no Edifício dos Paços do Município ou 
publicadas no Diário da República 2.ª série, de conformidade com o disposto 
nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

19. - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa a Administração Pública, enquanto entidade em-
pregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

14 de Agosto de 2008. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel Santos Baracho.

ANEXO N.º 1
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Tavira
1 — Nome …,filho(a) de … e de …, natural de …, concelho de …, de 

nacionalidade…,nascido(a) em…, estado civil, portador do Bilhete de Iden-
tidade n.º …, emitido em …, pelo …, contribuinte fiscal n.º …, residente 
em …, com o telefone n.º …, habilitações literárias …, vem por este meio 
solicitar a V.Ex.ª se digne admiti -lo(a) ao concurso externo de …, aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série n.º …, de …

Mais declara sob compromisso de honra reunir os requisitos gerais 
de admissão estipulados no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente 

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico (quando 

obrigatório);
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou interdito(a) 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2 - A preencher pelos candidatos abrangidos pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro:

Mais declara sob compromisso de honra, que detém:
Tipo de deficiência;
Grau de incapacidade;
Capacidade de comunicação, expressão.
Pede deferimento,
Local …, de … de 200…
Assinatura do(a) requerente, ...

300658022 

 Aviso n.º 22464/2008
1. - Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 

de Julho, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho, torna -se público que por meu despacho datado de 
2008/06/27 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
do dia imediato ao da publicação deste aviso no Diário da República, 
concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira de 
Engenheiro Técnico, visando o preenchimento de um lugar de Técnico 
de 2.ª Classe.

2. - Foi dado cumprimento ao n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro. Efectuada oferta no SigaME, com o código de oferta 
P20083854, finalizou o prazo de candidaturas em 25 de Julho de 2008, 
sem candidatos.

3. - Legislação aplicável: Ao concurso aplica -se os Decretos -Lei 
n.º s. 204/98 de 11/07, 238/99 de 25/06, 427/89 de 07/12, 248/85 de 
15/07; 247/87 de 17/06; 265/88 de 28/07; 407/91 de 17/10, 409/91 
de 17/10, 233/94 de 15/09; 353 -A/89 de 16/10, 404 -A/98 de 18/12, 
412 -A/98 de 30/12 e demais legislação aplicável.

4. - Conteúdo funcional: o constante do despacho n.º 20159/2001 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 25 de Setembro.

5. - Prazo de validade — O presente concurso é válido para a vaga 
posta a concurso caducando com o seu preenchimento.

6. - Ao presente concurso poderão candidatar -se os indivíduos vincu-
lados ou não à função pública que reúnam, até ao término do prazo de 
apresentação de candidatura, os seguintes requisitos:

6.1 - Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 - Requisitos especiais: — Bacharelato em Engenharia Civil.
7. - O local de trabalho é na área do Município de Tavira.
8. - À categoria de estagiário corresponde o índice 222, fixado nos 

termos dos Decretos -Lei n.º 404 -A/98 de 18/12 e 412 -A/98 de 30/12, 
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente 
vigentes para os funcionários da Administração local.

9. - Métodos de selecção: nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar serão os 
seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos gerais e específicos (revestindo na-
tureza teórica) e com carácter eliminatório.

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 - A prova oral de conhecimentos gerais e específicos terá a duração 
de 20 minutos, sem consulta, sendo admitidos à entrevista profissional 
de selecção, os candidatos que obtiverem classificação igual ou superior 
a 9,5 valores.

A prova oral de conhecimentos, cujo programa consta do meu despa-
cho datado de 2008/06/27, versará sobre os seguintes temas:

Conhecimentos Gerais: Férias Faltas e Licenças — Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31/03, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, Decreto -Lei n.º 157/2001, de 
11 de Maio e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio; Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro; Estatuto Disciplinar — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro. 
Conhecimentos Específicos: Decreto -Lei n.º 349C/83, de 30 de Julho, 
rectificado no Suplemento ao D.R. 1.ª Série de 29 de Setembro de 1984; 
Decreto -Lei n.º 235/83, de 31 de Maio, rectificado no Suplemento ao 
D.R. 1.ª Série de 31 de Agosto de 1983; Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto de 1995; 
Decreto -Lei n.º 80/2006, de 4 de Abril; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de Janeiro; Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro; Decreto -Lei 
n.º 59/99, de 2 de Março.

9.2 - A entrevista profissional de selecção, visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos para o exercício do lugar através da 
comparação com um perfil delineado de acordo com as características 
seguintes: (IMP) - Interesse e Motivação Profissionais; (PAEF) - Perfil 
adequado ao exercício da função; (CR) — Capacidade de relaciona-




